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Trabalhador pressionado por seu empregador
a se opor ao Sindicato pode receber indenização

Em entrevista ao jornal “O
Combate”, o presidente do Sin-
dicato dos Trabalhadores em
Postos de Serviços de Combus-
tíveis e Derivados de Petróleo
de Juiz de Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, Paulo
Guizellini, ressaltou que “infeliz-
mente, ainda existem trabalha-
dores que não reconhecem a ne-
cessidade e a importância de
sua participação ativa na luta
sindical, e, pior, também existem
alguns patrões ‘picaretas’ que
pressionam seus empregados a
se opor ao trabalho do Sindica-
to”.

Guizellini lembra que “o tra-
balhador vítima desse tipo de
crime sofre danos morais, po-
dendo entrar com ação na Justi-
ça para receber do empregador
indenização por danos morais
em função da prática abusiva
caracterizada como manifesta
conduta antissindical”.

Exemplificando, Guizellini lem-
bra uma decisão judicial que con-
cedeu indenização de R$

Sindicato está à disposição dos trabalhadores
que quiserem cobrar indenizações de seus patrões

por causa de cartas de oposição

Paulo Guizellini, presidente
do SINTRAPOSTO-MG

50.000,00 por danos morais a um
trabalhador de Montes Claros
(MG) coagido por seu emprega-
dor a se desfiliar de seu Sindica-
to, por meio de assinatura de carta
de desfiliação, sob pena de ser
dispensado ou não progredir pro-
fissionalmente na empresa. O sin-
dicalista está se referindo à em-
presa Elster Medição de Água
S.A., que pouco depois foi con-
denada novamente ao pagamen-
to de outra indenização por da-
nos morais decorrentes da práti-
ca de conduta antissindical.

No primeiro caso, julgado pelo
juiz João Lúcio da Silva, titular da
3ª Vara do Trabalho de Montes
Claros, o trabalhador, depois de
muita pressão, acabou se
desvinculando do Sindicato, devi-
do à necessidade de manutenção
do emprego. Mas, apesar disso,
o magistrado verificou que o em-
pregado continuou depositando o
valor das mensalidades em conta
bancária da entidade sindical.
Esse fato, na visão do julgador,
demonstrou, de forma clara, que

a desfiliação do trabalhador não foi
mesmo espontânea. Por isso, reco-
nhecendo o abuso da conduta pa-
tronal, o juiz sentenciante condenou
a empregadora ao pagamento de
uma indenização por danos morais,
fixada em R$ 30.000,00. Os
julgadores do Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região (TRT-MG)
mantiveram a condenação e aumen-
taram o valor da indenização para
R$ 50.000,00.

Ao finalizar sua sentença, o ma-
gistrado acentuou que “a liberdade
sindical (nas suas múltiplas
acepções) constitui valor protegido
pela Constituição Federal no seu ar-
tigo 8º e, para tornar efetivo o exer-
cício desse direito subjetivo e o efi-
caz desenvolvimento da atividade
sindical, o ordenamento jurídico re-
pele energicamente os atos ou con-
dutas que possam caracterizar-se
como antissindicais”.

No segundo caso, o TRT-MG ne-
gou provimento ao recurso da em-
presa Elster Medição de Água S.A.,
mantendo a sentença do Juízo da 1ª
Vara do Trabalho de Montes Claros

que a condenou ao pagamento de
indenização por danos morais, no
valor de R$10.000,00, concluin-
do que as condutas patronais ul-
trapassaram os limites do poder
diretivo do empregador e foram
flagrantemente ilícitas, constituin-
do abuso de direito e violando a
liberdade de filiação. Quitado o
débito pela empresa, o processo
foi recolhido ao arquivo da 1ª Vara
do Trabalho de Montes Claros em
02/09/2019 (processo nº
0000730-49.2010.5.03.0067).
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O presidente do SINTRA-
POSTO-MG, Paulo Guizellini,
informa que é possível que tal
conduta antissindical também
esteja acontecendo na base
territorial da entidade, princi-
palmente em cidades peque-
nas. “Temos conhecimento da
existência de fortes indícios
de que algumas empresas
(poucas, é verdade, precisa-
mos reconhecer) incentivam e
patrocinam a oposição de
seus empregados ao trabalho
do Sindicato, até coagindo ou
forçando seus funcionários a
tal” – afirma o sindicalista.

De acordo com Guizellini,
“por enquanto, o Sindicato só
tem conhecimento de fortes in-
dícios, mas se chegar a ter
provas, vai adotar as medidas
judiciais cabíveis e denunciar
todos os casos ao Ministério
Público do Trabalho para a to-
mada de providências contra

esses criminosos, pois se trata
de atentado contra a liberdade
de associação, crime previsto no
artigo 199 do Código Penal Bra-
sileiro”.

Além disso, segundo Guizellini,
o Departamento Jurídico do
SINTRAPOSTO-MG está à dis-
posição do trabalhador ou da tra-
balhadora de Juiz de Fora e da
Região que esteja sofrendo pres-
sões de seus empregadores para
se opor ao trabalho do Sindicato.
“O trabalhador ou a trabalhadora
que estiver sendo alvo de perse-
guições, proibições, coação ou
pressão de seu patrão para não
se sindicalizar ou assinar carta de
oposição endereçada ao Sindica-
to, pode entrar em contato com o
Departamento Jurídico da entida-
de, a fim de ingressar com ação
na Justiça para receber de seu
empregador indenização por da-
nos morais” – assinalou o sindi-
calista.

Maiores informações poderão ser
obtidas e denúncias poderão ser fei-
tas na Secretaria do Sindicato, na
Rua Halfeld, nº 414, sala 609, Cen-
tro de Juiz de Fora, ou pelos telefo-

nes (32) 3216-3181 e 3213-7565
ou pelo  e-mail da entidade
(sintrapostomg@gmail.com) ou
também pelo WhatsApp (9-9817-
5252).
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“Alguns trabalhadores, em-
bora desfrutem dos direitos e
benefícios conquistados pelo
Sindicato para eles, não que-
rem contribuir com a luta do
Sindicato. Recebem os bene-
fícios e não querem pagar por
eles. Mas quando são demiti-
dos de seus empregos, bus-
cam na Justiça do Trabalho
seus direitos e benefícios con-
quistados pelo Sindicato. Um
desses trabalhadores até já re-
cebeu uma reprovação e lição
de moral de um juiz que não
reconheceu o direito desse
trabalhador de receber os be-
nefícios previstos na Conven-
ção Coletiva de Trabalho do
Sindicato da categoria a que
esse trabalhador pertencia” –
a afirmação é do presidente
do Sindicato dos Trabalhado-
res em Postos de Serviços de
Combustíveis e Derivados de
Petróleo de Juiz de Fora e
Região – SINTRAPOSTO-
MG, Paulo Guizellini, em en-
trevista ao jornal “O Comba-
te”.

Guizellini se refere ao juiz
Eduardo Rockenbach Pires,
da 30ª Vara do Trabalho de
São Paulo, que, ao julgar uma
ação de um trabalhador que
não contribuía com o Sindica-
to de sua categoria, senten-
ciou ser justo que o trabalha-
dor (autor da ação) não se
beneficiasse das vantagens
negociadas e conquistadas
pelo Sindicato em benefício
da categoria, já que o mesmo
se recusou a contribuir com a
entidade trabalhista. “Por es-
tas razões, não procedem os
pedidos pertinentes a direitos
previstos na convenção cole-
tiva de trabalho, conforme os
tópicos respectivos”, ressal-
tou o Juiz no item 6 da sen-
tença, referente ao tópico da

“Inaplicabilidade da Conven-
ção Coletiva de Trabalho” (pro-
cesso nº 01619-2009-030-02-
00-9).

Além de negar os pedidos
do trabalhador (autor da
ação), o magistrado do

 
Tribu-

nal Regional do Trabalho da 2ª
Região afirmou em sua sen-
tença: “O trabalhador susten-
tou não ser sindicalizado e, por
isso, negou-se a contribuir
para a entidade sindical. A des-
peito disso, não menos certo
é que as entidades sindicais
devem ser valorizadas, e pre-
cisam da participação dos tra-
balhadores da categoria (inclu-
sive financeira), a fim de se
manterem fortes e aptas a de-
fenderem os interesses co-
muns. Aliás, como qualquer as-
sociação de particulares”.

De acordo com Guizellini,
“essa sentença que ensina o
trabalhador a contribuir com o
Sindicato se entrelaça com a
recente decisão do Supremo
Tribunal Federal (STF) que
aprovou a constitucionalidade
da Contribuição Assistencial
por 10 votos a 1, no dia 11 de
setembro, admitindo a cobran-
ça da taxa negocial não só dos
trabalhadores sindicalizados
como também daqueles que
não são sindicalizados”.

Para Guizellini, “tanto o juiz
que deu uma lição de moral no
trabalhador que se negou a
contribuir para o Sindicato de
sua categoria quanto os minis-
tros do STF que aprovaram a
constitucionalidade da Contri-
buição Assistencial, reconhe-
cendo como válida a cobran-
ça da taxa sindical não só dos
trabalhadores sindicalizados
como também dos não sindi-
calizados, valorizaram, assim,
o trabalho dos Sindicatos tra-
balhistas, mostrando a neces-
sidade e a importância da par-
ticipação ativa dos trabalhado-
res na luta sindical por
melhorias salariais e melhores
condições de vida e de traba-
lho para toda a categoria pro-
fissional representada pela
entidade sindical”.

* O magistrado José Nilton
Ferreira Pandelot (foto), que
atuou como juiz titular da 1ª Vara
do Trabalho de Juiz de Fora du-
rante muitos anos, foi nomeado
desembargador do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região
(TRT-MG) pelo presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva. A promoção ao 2º grau,
por antiguidade, ocorreu após 30
anos de atuação como juiz do
trabalho. Ele foi também presi-
dente da Anamatra (Associação
Nacional dos Magistrados da
Justiça do Trabalho) no período
de 2005 a 2007. No dia 1º de
novembro, Pandelot foi
empossado pelo presidente do
TRT-MG, desembargador Ricar-
do Antônio Mohallem, que des-
tacou, além das qualidades pes-
soais de Pandelot, “a ética, cor-
dialidade e transparência em
tudo que faz”, bem como “a sua
capacidade de liderança”, quali-
dades “que o levaram antes à
presidência da Amatra3 e, pos-
teriormente, à Anamatra, em pe-
ríodos complexos e conturba-
dos para a Justiça do Trabalho
no país”.

* Realmente, o novo
desembargador é de uma cordi-
alidade impressionante. Eu,

como advogado militante na
Justiça do Trabalho, tive o pra-
zer e a honra de fazer muitas
audiências com José Nilton
Ferreira Pandelot na 1ª Vara do
Trabalho de Juiz de Fora e dou
agora meu testemunho, assegu-
rando que o doutor Pandelot
sempre foi muito cordial, extre-
mamente agradável e de uma
educação raríssima. A ele, que
ocupa a vaga decorrente da apo-
sentadoria  da desembargadora
Lucilde D’Ajuda Lyra de Almeida,
meus parabéns pela justa e me-
recida promoção.

* A desembargadora Denise
Alves Horta foi eleita presiden-
te do Tribunal Regional do Tra-
balho da 3ª Região (TRT-MG)
para o biênio 2024/2025, sendo
a terceira mulher a ocupar o
mais elevado posto do Poder
Judiciário trabalhista de Minas
Gerais, cargo já ocupado com
brilhantismo pelas desem-
bargadoras Deoclécia Amorelli
Dias e Maria Laura Franco Lima
de Faria.

* Fiquei sabendo que um
botafoguense estava confes-
sando a um amigo flamenguista
a sua decepção com o Bota-
fogo por causa das diversas
derrotas sofridas seguidamen-
te pelo time no Campeonato Bra-
sileiro. Aí o flamenguista falou:
“De fato, depois que aquele cara
saiu do Botafogo, o time ficou
completamente perdido”. O
botafoguense, então, quis saber:
“Qual cara? Aquele técnico por-
tuguês, o Luís Castro?” O
flamenguista respondeu: “Não.
O Garrincha”.

* Pode não parecer, mas eu
sou botafoguense. E com mui-
ta honra! Não sou do tempo do
Garrincha. Sou do tempo do
Jairzinho, Paulo César, Gérson,
etc.




